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Folha

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 267/16

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a organização das
ações de Vigilância Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações,
estabelece normas relativas a notificação compulsória de doenças, e dá outras
providências;

- Decreto Federal nº 78.231, de 12 de agosto de 1976, que regulamenta a Lei nº
6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a organização das ações de
Vigilância Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, estabelece
normas relativas a notificação compulsória de doenças, e da outras providências;

- Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080,
de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Unico de
Saúde — SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação
interfederativa, e da outras providencias;

- Portaria do Ministério da Saúde nº 399, de 22 de fevereiro de 2006, que divulga o
Pacto pela Saúde 2006 — Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais
do Referido Pacto;

- Portaria do Ministério da Saúde nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, que aprova a
Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas
para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o
Programa de Agente Comunitário de Saúde (PACS);

- Portaria do Ministério da Saúde nº 1.378, de 09 de julho de 2013, que regulamenta
as responsabilidades e define diretrizes para a execução e financiamento das ações
de Vigilância em Saúde pela execução e financiamento das ações de Vigilância em
Saúde pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema
Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;

- Portaria do Ministério da Saúde nº 1.498, de 19 de julho de 2013, que redefine o
Calendário Nacional de Vacinação dos Povos Indígenas e Campanhas Nacionais de
Vacinação, no âmbito do Programa Nacional de lmunizações (PNI), em todo território
Nacional;

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do
Municipio de São Paulo;

- PL 243/16, que institui o Programa de Vacinação para colaboradores do Sistema de
Transporte, Professores e Profissionais que atuam junto ao Poder Público;

Proc. Nª. "'ng,__,.=.__.___._Livia Salomão Nagueãr'.“ A, » ..,

M
at

ér
ia

 P
L 

26
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

18
0.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 14/12/2017 14:17:20.

 fls. 7



Vi,-(Trip. Sa'úmà Nogueçm

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 175/16, que estabelece diretrizes para a implantação do programa Saúde Escola
no Municipio de São Paulo.

A pesquisa legislativa constatou a existência da PL 243/16, que também prevê a
aplicação da vacina da gripe aos professores. No entanto, a proposta em análise
prevê a vacinação não apenas da vacina da gripe, mas de vacinas em geral à todos os
profissionais da educação municipal.

Pelas razões expostas não se aplica a restrição constante do art. 212, inciso IV, do
Regimento Interno, segundo o qual serão devolvidas ao autor as proposituras que
disponham no sentido de lei existente.

Cópia(s) do(s) textots) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo),Q2 de agosto de 2016.
, * /” “

' ZÉ
Juliana mai) von T Eberlin

Procuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

X/ ,

% MZ
Christiana a & Lienert

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472
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02/08/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Cámara Municípal de Sãº Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13725

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 13.725 09/01/2004 (ver documento)

sem revºgação expressa
Ementa: Institui o Codigo sanitario do Municipio de San Paulo.
Projeto: Projeto de Lei Nº 718/2003 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta SUDHCY

Regulamentação: Decreto nº 44.577/2004 ' Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50,079/2008 . Regulamenta esta Leu, revogando a regulamentação anterior. (ºdocumento) ,PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSVATOS E DECRÉI'OS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECREI'O DE
REGULAMENTAÇAO.

Revogação: Revoga a Lei nº 10.153/1986.;
Revoga a Lei nº 10.770/1989
Revoga Lei nº 11.728/1995
Revoga Lei nº 12.039/1996
Revoga Lei nº 12.258/1996
Revoga Lel nª 12.359/1997 (Ver documento)
Revºga Lei nº 12.371/1997 (Ver documento). Revoga a Lei nº 13.456/2002., (Ver documento)
Revoga a Lei nº usam/1993; (Ver documenta)
Revoga os arts. 2”, Sº e 35 a 39 da La nº 10.309/1987. (Ver documento)

Alterações: Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. SCJ-A a esta Lei.

(ve' documento)
(ver documento)
(Ver documento)
(Ver documento)
(ver documento)mmmmm
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LEI Nº 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei nº 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I

cooreo SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
PRINCIPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS
Art. lº - Fica instituido o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais nº 8.080, de 19 de setembro de
1990, e nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor -
Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de
São Paulo - Lei Complementar nº 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do
Municipio de São Paulo, com os seguintes preceitos:
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na
Lei Orgânica do Município de São Paulo, obsen/ando-se as seguintes diretrizes:
&) direção Única no âmbito municipal;
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saude, estabelecendo-se em
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual;
:) integração das ações e sen/iços, com base na regionalização e hierarquização do
atendimento indIVIduaI e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas;
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e
rural a todos os níveis dos serviços de saúde;
II - participação da sociedade, por meio de:
a) conferências de saúde;
|:) conselhos de saúde;
c) representações sindicais;
d) movimentos e organizações não-governamentais;
III » articulação intra e interinstitucional,mediante o trabalho integrado e articulado
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde;
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos;
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública.
TÍTULO 11

N
OBJETIVO, CAMPO DE AÇAO E METODOLOGIA
Art. 20 - Para os efeitos deste Código, entende—se por Vigilância em Saude as ações de
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissíonais, com a participação
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento.
; lº - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de
eliminar, diminuir ou prevenir riscos a saude e de intervir nos problemas sanitários
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
5 2(, 1 As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que
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engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização,
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamente modificados — OGM,
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o
meio ambiente.
Art. 7º - Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de ações e
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e
promover a saúde da população.
Art. 80 - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do
poder de policia administrativa no desenvolvimentode ações e serviços que visam
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida.
Art. 90 - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria
e Avaliação, deve ser mantido processo contínuo de acompanhamento e avaliação das
ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à
melhoria da qualidade das ações.

,Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em articulação
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição
Federal.

x

Art. 11 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da política de recursos
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de
capacitaçãopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo
com os objetivos e campo de atuação.
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser
amplamente divulgadas a população, por intermédio de diferentes meios de
comunicação.
Art. 13 » A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento,
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo
quanto à identificação do denunciante.
Art. 14 - O Sistema Unico de Saúde » SUS, no âmbito do Municipio, deverá coletar,
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e
avaliação da Secretaria Muniopal da Saúde.
& lº - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual
e Federal.
5 2ª - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve garantir:
I - a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade
nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de
informação de morbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal;
II , a divulgação periódica de informações sobre morbidade e mortalidade registrada
na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimentos de
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assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários
em regime de internação hospitalar.
Art 15 Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes
ou não do Sistema Único de Saúde SUS, deverão fornecer informações à direção
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades, de
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de
estatísticas de saúde.
Art, 16 , Os estabelecimentos de assistência a saúde e outros tipos de
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos
de vigilância em saúde:
I » dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde,
II — informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde.
Art. 17 A direção municipal do Sistema Único de Saúde- SUS, em articulação com o
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor.
TÍTULOm
SAUDE E MEIO AMBIENTE
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓESGERAIS
Art, 18 - Constitw finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio ambiente
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou
minimizados a fim de não representarem risco a vida, levando em consideração
aspectos da economia, da politica, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção
ao meio ambiente.
Art. 19 , São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à organização
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas,
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que
ocaswnem ou possam vir a ocasionar risco ou dano a saúde, à vida ou à qualidade de
vida.
& lº - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes.
& 20 - Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são
responsáveis pela manutenção de sua propriedade em condições sanitárias que
dincultem a presença de animais sinantropicos que possam comprometer a
preservação da saúde pública.
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo científico e
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população.
5 lª - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas
contaminadas.
& Zª - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas
contaminadas.
CAPITULO II
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ORGANIZAÇÃOTERRITORIAL, ASSENTAMENTOS
HUMANOS E SANEAMENTOAMBIENTAL

,Art. 21 - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, por meio do órgão
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública.
Parágrafo Único - O parecer referido no "caput“ deverá versar, dentre outros, sobre
aspectos de drenagem, infra—estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e
institucionais, sistemas de lazer, indices de ocupação e de densidade demográfica.
Art. 22 , Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida,
observando-se:
I » a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores;
II - a prevenção de acidentes e intoxicações;
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social;
Iv - a preservação do ambiente do entorno;
v A o uso adequado da edificação em função de sua finalidade;
VI » o respeito a grupos humanos vulneráveis.
Art. 23 — Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao
entorno.
& lº — Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações
destinadas a esse fim.
g 20 » As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se
às exigências da espécie abrigada no local.
5 30 » A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às
normas emanadas da autoridade sanitária municipal.
5 40 , Todo biote'rio, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada,
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos
adequados à execução de suas atividades técnicas.
& Sº - A vacinação anti—rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em
Saúde.
Art. 24 - Além da obsen/ância a legislação municipal pertinente, toda edificação,
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve
também atender às normas de edificações especificas federais, estaduais e municipais.
SEÇAO 1

ABASTECIMENTO DE AGUA PARA CONSUMO HUMANO
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado,
individual ou coletivo, está sujeito a fiscalização da autoridade sanitária competente,
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública.
5 1ª - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de
agua para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de
abastecimento de água para essa finalidade.
5 zº * A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo.
& 3º - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão
para a preservação de mananciais.
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Art. 26 , Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela
autoridade sanitária competente.
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água,
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente
estabelecidas:
I- a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade
estabelecidos pela legislação vigente;
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a Em de não alterar o
padrão de potabilidade da água distribuída;
III - toda água distribuida por sistema de abastecimento deve ser submetida,
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma tecnica;
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição;
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente.
SEÇÃO II

,ESGOTAMENTO SANITARIO
Art. 28 » Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado,
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente,
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública.
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados,
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação
vigente.
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de
potabilidade, de esgotos sanitários ou de Iodo proveniente de processos de tratamento
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas.
SEÇAO III

,RESIDUDS SOLIDOS
Art. 31 — Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Municipio, está
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que
possam afetar a saúde pública.
23" lº - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente.
& Zº - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde,
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamentono local da geração, e
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos
estabelecimentos.
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela
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legislação vigente.
Art. 33 - Fica proibida a reciclagem de resíduos sólidos infectantes gerados por
estabelecimentos prestadores de serviços de saúde.
Art. 34 — As instalações destinadas ao manuseio de resíduos com vistas à sua
reciclagem devem ser projetadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente
adequada, a fim de não vir a comprometer a saúde humana e o meio ambiente.
Art. 35 - As condições sanitárias de acondicionamento, transporte, incineração,
localização e forma de disposição final dos resíduos perigosos, tóxicos, explosivos,
inflamáveis, corrosivos, radioativos e imunobiológicos, devem obedecer as normas
técnicas específicas e ficam sujeitas a fiscalização da autoridade sanitária.
TITULO IV
SAÚDE E TRABALHO
CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÓES GERAIS
Art. 36 - A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tanto nas relações sociais que
se estabelecem entre o capital e o trabalho, quanto no processo de produção.
& lº - Nas relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, estão englobados os
aspectos econômicos, organizacionais e ambientais da produção de bens e serviços.
& Zº - As ações na área de saúde do trabalhador previstas neste Código compreendem
o meio ambiente urbano e rural.
5 30 — Para os efeitos do disposto no "caput", as autoridades sanitárias deverão
executar ações de inspeção em ambientes de trabalho, visando ao cumprimento da
legislação sanitária vigente, incluindo a análise dos processos de trabalho que possam
colocar em risco a saúde dos trabalhadores.
Art. 37 - Sãoobrigações do empregador, além daquelas estabelecidas na legislação em
Vigor:
I - manter as condições e a organização de trabalho, garantindo a promoção, proteção
e preservação da saúde dos trabalhadores;
II - garantir e facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas autoridades sanitárias,
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs e pelos representantes dos
sindicatos de trabalhadores, a qualquer dia e horário, fornecendo-lhes todas as
informações e dados solicitados;
III - garantir a participação, nas atividades de fiscalização, dos trabalhadores para tal
fim requisitados pela autoridade sanitária;
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e (IMS sobre os riscos aos quais estão
expostos;
V » arcar com os custos de estudos e pesquisas que visem esclarecer os riscos
decorrentes das condições de trabalho e do meio ambiente;
VI - comunicar imediatamente à autoridade sanitária a detecção de quaisquer riscos
para a saúde do trabalhador, de qualquer natureza, tais como físicos, quimicos,
biológicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, elaborando
cronograma de implementação de sua correção,
Art. 38 - As autoridades sanitárias que executam ações de vigilância em saúde do
trabalhador devem desempenhar Suas funções, observando os seguintes princípios e
diretrizes:
I - informar aos trabalhadores, CIPAs & respectivos sindicatos sobre os riscos e danos
a saúde no exercicio da atividade Iaborativa e nos ambientes de trabalho;
II , assegurar a participação das CIPAs, das comissões de saúde e dos sindicatos de
trabalhadores na formulação, planejamento, avaliação e controle de programas de
saúde do trabalhador;
III- assegurar às CIPAs, às comissões de saúde e aos sindicatos de trabalhadores a
participação nos atos de fiscalização, avaliação e pesquisa referentes ao ambiente de
trabalho ou à saúde, garantindo acesso aos resultados obtidos;
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Iv - assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou iminente no local de
trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a
eliminação do risco;
V . assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de
Vigilância em Saúde a interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente;
VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamente fundamental para o
levantamento das áreas de risco e dos danos a saúde;
VII - estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no
periodo de gestação, do menor e dos portadores de deficiência;
VIII — considerar os preceitos e as recomendações dos organismos internacionais do
trabalho na elaboração de normas técnicas especificas.
Art. 39 - E dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação do
empregador, adotar todas as medidas necessárias para a plena correção de
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis de
prioridades:
[ - eliminação das fontes de riscos;
II - medidas de controle diretamente na fonte;
III - medidas de controle no ambiente de trabalho;
IV - utilização de equipamentos de proteção individual, que somente deverá ser
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única
possibilidade de proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronograma de
implantação das medidas de proteção coletiva.
CAPITULO II
ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO
DO TRABALHO
SEÇÃO 1

DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO
Art. 40 A O transporte, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais,
o transporte de pessoas, os veículos e os equipamentos usados nessas operações
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde
do trabalhador.
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção
de maquinas e equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo
40 desta lei.
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à
saúde do trabalhador, como ruido, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes
químicos, pressões hiperbáricas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamenteválidos.
Art. 43 - A organização do trabalho deve adequarfse às condições psicofisiológicas dos
trabalhadores, tendo em vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer
diretamente por meio dos fatores que a caracterizam, quer pela potencialização dos
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de
produção.
Parágrafo único , Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentos
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que
possam expor a risco a saúde dos trabalhadores,
TITULO V
PRODUTOS E SUBSTÃNCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÓESGERAIS
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Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos,
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes,
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros
produtos que possam trazer riscos à saúde.
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento,
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação,
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes
aos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, deânidos a partir de
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de
serviços.
5 1ª » Os estabelecimentos referidos no "caput“ deste artigo, sempre que solicitados
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas
práticas de fabricação e de prestação de sewiços.
& Zº - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos
que expressem () cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas
de boas práticas de prestação de serviços.
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformularsuas prescrições de medicamentos
com base na sua denominação genérica, aprovada pelo Ministério da Saúde.
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua
denominação genérica.
Art. 48 , A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita
a prévia autorização da autoridade sanitária competente.
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências
da legislação vigente.
CAPÍTULO 11

ESTABELECIMENTOS QE PRODUTOS E SUBSTÃNCIAS
DE INTERESSE DA SAUDE
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as
regulamentações específicas vigentes.
5 lª » Os estabelecimentosfarmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário
espemal, definido pela legislação vigente.
5 Zª — Os estabelecimentos referidos no parágrafo lº deste artigo devem manter
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário
especial.
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas.
Parágrafo único — As ervanarías e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das
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Art. 60 - Devem implantar e manter programação permanente de controle de infecção
os estabelecimentos de assistência à saúde que:
I - precipuamente, assistem usuários em regime de internação hospitalar;
H - assistem usuários em regime ambulatorial e contem com centro cirúrgico no qual
sejam realizados procedimentos médico-cirúrgicos ambulatoriais;
III » assistem usuários em regime ambulatorial e realizem procedimentosmédicos
invasivos em diagnose e terapia;
IV , estejam definidos em norma técnica.
& lº — A responsabilidade pessoal dos pronssionaisde saúde pelo controle de infecção
em seus ambientes de trabalho independe da existência da programação permanente
referida neste artigo.
& 20 — Os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter comissão de controle
de infecção que elabore procedimentos técnicos padronizados e coordene e execute
ações inerentes à programação permanente de controle de infecção.
5 3ª » A composição da comissão de controle de infecção dos estabelecimentos
aludidos no inciso I do "caput" deste artigo deve atender às disposições da legislação
federal pertinente e, no caso dos estabelecimentos referidos nos incisos II, III e IV, às
disposições de regulamentação específica. .Art. 61 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e os veiculos para transporte de
paciente devem ser mantidos em rigorosas condições de higiene, observando-se as
normas de controle de infecção estipuladas na legislação sanitária.
Art. 62 — Os estabelecimentos de assistência à saúde devem adotar procedimentos
adequados na geração, acondicionamento, fluxo, transporte, armazenamento, destino
final e demais questões relacionadas com resíduos de serviços de saúde, conforme
legislação sanitária.
Art. 63 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir condições
adequadas para o exercício da atividade profissional na prática de ações que visem à
proteção, promoção, preservação, recuperação e reabilitação da saúde.
Art. 64 » Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir quadro de
profissionais legalmente habilitados, em número adequado à demanda, às atividades
desenvolvidas e à legislação profissional vigente.
Parágrafo único - Os estabelecimentos de assistência à saúde que, por suas
caracteristicas e finalidades, destinam'se a prestar serviços em regime de internação
hospitalar e em urgência e emergência ambulatorial ou pronto atendimento, devem
contar com quadro de profissionais legalmente habilitados nas 24 (vinte e quatro)
horas do dia, em número adequado a demanda e às atividades desenvolvidas,
especialmente médicos e enfermeiros. .Art. 65 , Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir instalações,
equipamentos, instrumentais, utensílios e materiais de consumo indispensáveis e
condizentes com suas finalidades e em perfeito estado de conservação e
funcionamento, de acordo com normas técnicas específicas.
Art. 66 - Cabe ao responsável técnico pelo estabelecimento e/ou serviço, o
funcionamento adequado dos equipamentos utilizados nos procedimentos diagnósticos
e terapêuticos, durante sua Vida útil, instalados ou utilizados pelos estabelecimentos
de assistência à saúde.
5 lª A Respondem solidariamente pelo funcionamento adequado dos equipamentos:
I . o proprietário, a quem caberá a compra do equipamento adequado, sua instalação,
manutenção permanente e reparos;
II - o fabricante, cabendo-Ihe prover os equipamentos do certificado de garantia,
manual de instalação, operacionalização, especificações técnicas e assistência técnica
permanente;
III - a rede de assistência técnica, cabendo-Ihe garantlr o acesso aos equipamentos
nas condições estabelecidas no inciso II deste parágrafo.
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exames complementares, conforme norma técnica específica.
Art. 72 - E dever de todo cidadão comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência,
comprovada ou presumível, de doença e agravos à saúde de notmcação compulsória,
nos termos do artigo 71.
Art. 73 - A notificação compulsória de casos de doenças e agravos tem caráter sigiloso,
obrigandofse a autoridade sanitária a mantê-Io.
Parágrafo único - Excepcionalmente, a identificação do paciente fora do âmbito
médico-sanitário podera ser feita em caso de grande risco à comunidade, a critério da
autoridade e com conhecimento prévio do paciente ou de seu responsável, estando o
ato formalmente motivado.
Art. 74 - As informações essenciais a notificação compulsória, bem como as instruções
sobre o processo de notificação, constarão de normas técnicas.
CAPÍTULO II

_
INVESTIGAÇAO EPIDEMIOLÓGICA E MEDIDAS DE CONTROLE
Art. 75 — Recebida a notificação, a autoridade sanitária deve proceder à investigação
epidemiológica pertinente.
5 lº - A autoridade sanitária pode exigir e executar investigações, inquéritos e
levantamentos epidemiológicos junto a indivíduos e a grupos populacionais
determinados, sempre que julgar oportuno, visando à proteção da saúde, mediante
justificativa por escrito.
% zº - Quando houver indicação e conveniência, a autoridade sanitária pode exigir a
coleta de amostra de material para exames complementares, mediante justificativa por
escrito.
Art. 76 - Em decorrência dos resultados parciais ou finais das investigações, dos
inquéritos ou levantamentos epidemiológicos de que trata o artigo 75, fica a
autoridade sanitária obrigada a adotar, prontamente, as medidas indicadas para
controle da doença ou agravo à saúde, no que concerne a indivíduos, grupos
populacionais e ao meio ambiente.
Parágrafo único - De acordo com a doença, as ações de controle devem ser
complementadas por medidas de combate a vetores biológicos e seus reservatórios.
Art. 77 - As instruções sobre o processo de investigação epidemiológica em cada
doença ou agravo a saúde, bem como as medidas de controle indicadas, serão objeto
de normas técnicas.
Art. 78 » Em decorrência das investigações epidemiológicas, a autoridade sanitária
local deve adotar medidas pertinentes, podendo, inclusive, providenciar o fechamento
total ou parcial de estabelecimentos, centros de reunião ou diversão, escolas, creches
e quaisquer locais abertos ao público, durante o tempo julgado necessário, observada
a legislação vigente.
CAPITULQ HI

, ,
VACINAÇAO DE CARATER OBRIGATÓRIO

,Art. 79 - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão competente de vigilância em saúde, é responsável pela coordenação e execução
dos programas de imunizações de interesse da saúde pública.
Parágrafo único - A relação das vacinas de caráter obrigatório no Município deverá ser
regulamentada por norma técnica, em consonância com a legislação federal e
estadual. ,Art. 80 - É dever de todo cidadão submeter-se a vacinação obrigatória, assim como os
menores sob sua guarda ou responsabilidade.
Parágrafo único - Só deve ser dispensada da vacinação obrigatória a pessoa que
apresentar atestado médico e contra-Indicação explícita de aplicação da vacina.
Art. 81 - O cumprimento da obrigatoriedade das vacinações deve ser comprovado
mediante atestado da vacinação, adequado à norma técnica referida no parágrafo
único do artigo 80, emitido pelos serviços de saúde que aplicarem as vacinas.
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Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer
pessoa, natural ou jurídica.
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas,
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente.
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput“, bem como o fluxo de
informações, cabendoflhe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica.
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema Unico de Saúde » SUS são gratuitas,
inclusive quando aplicadas por estabelecimentos de saúde privados, assim como os
atestados que comprovem sua aplicação.
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de
gerenciamento, e obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiolo'gico
aplicado e faixa etária.
CAPITULO IV

,
ATESTADO DE OBITO
Art. 86 , O atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento & deverá
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim.
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita,
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após
necropsia no Instituto Médico Legal.
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem ,assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de Obitos
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente.
CAPÍTULO v _ N
INUMAÇOES, EXUMAÇOES,TRASLADAÇOES E CREMAÇOES
Art. 89 — As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual
pertinente.
TITULO VIII
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
CAPITULO I
FUNCIONAMENTODOS ESTABELECIMENTOSDE INTERESSE DA
SAUDE E DOS ESTABELECIMENTOSCOMERCIAIS, DE
PRODUÇÃO, EMBALAÇEM E MANIPULAÇÃO DE
PRODUTOS E SUBSTANCIAS DE
INTERESSE DA SAÚDE
Art. 90 — Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e
recursos humanos obedecem a legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde.
5 1ª - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e
quaisquer outras alterações que repercutem na identidade, qualidade e segurança dos
produtos ou serviços oferecidos à população.
& 20 - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão a autoridade sanitária
competente, em formulário próprio.
5 3ª - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput“ e no
parágrafo lº deste artigo são inverídicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o
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fato ao Ministério Público, para fins de apuração de eventual ilícito penal, sem prejuízo
da adoção dos demais procedimentos administrativos.
Art. 91 — Todo estabelecimento que mantenha serviço de transporte de pacientes, bem
como de produtos e substâncias de interesse da saúde, deve apresentar, perante a
autoridade sanitária competente, declaração individualizada de cada veículo, dela
fazendo constar, obrigatoriamente, equipamentos e recursos humanos, para fins de
cadastramento.
Art. 92 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem contar com responsável
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o periodo de seu
funcionamento.
Parágrafo único — O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidadetécnica de
estabelecimentos de interesse da saúde, excetuandose os estabelecimentos de que
trata o "caput" deste artigo.
Art. 93 - Os estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem e manipulaçãode
produtos e substâncias de interesse da saúde, cuja assunção de responsabilidade
técnica estiver regulamentada na legislação vigente, devem contar com responsável
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o periodo de seu
funcionamento.
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde,
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de
estabelecimentos de produtos e substâncias de interesse da saúde.
Art. 94 - As empresas ou as pessoas físicas que mantêm estabelecimentos de interesse
da saúde são responsáveis perante a autoridade sanitária competente, sem prejuízo da
responsabilidade subsidiária de prestadores de serviços profissionais autônomos, bem
como de outras empresas de prestação de serviços de saúde e assemelhados por ela
contratados.
Art. 95 » Ocorrendo a interdição de estabelecimentos de assistência à saúde ou de
suas subunidades pelos órgãos de vigilância em saúde, a direção municipal do Sistema
Unico de Saúde - SUS deve suspender, de imediato, eventuais contratos e convênios
que mantenha com tais estabelecimentos ou suas subunidades, pelo tempo em que
durar a interdição.
Art. 96 - Os órgãos públicos municipais responsáveis, sempre que solicitados pela
autoridade sanitária, prestarão as informações necessárias para o cumprimento das
disposições desta lei.
CAPITULO II
COMPETÉNCIAS
Art. 97 - Os profissionais das equipes de Vigilância em Saúde, investidos nas suas
funções fiscalizadoras, são competentes para fazer cumprir as leis e regulamentos
sanitários, expedindo termos, autos de infração e de imposição de penalidades,
referentes à prevenção e controle de tudo quanto possa comprometer a saúde.
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde, bem como o dirigente do órgão de
Vigilância em Saúde, sempre que se tornar necessário, podem desempenhar funções
de fiscalização, com as mesmas prerrogativas e atribuições conferidas por este Código
às autoridades fiscalizadoras.
Art. 98 - A toda situação em que a autoridade sanitária concluir pela existência de
violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade
administrativa, a lavratura de auto de infração.
Art. 99 — As penalidades sanitárias previstas neste Código devem ser aplicadas sem
prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis.
Art. 100 » As autoridades sanitárias, observados os preceitos constitucionais, terão
livre acesso a todos os locais sujeitos à legislação sanitária, a qualquer dia e hora,
sendo as empresas obrigadas, por seus dirigentes ou prepostos, a prestar os
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esclarecimentos necessários ao desempenho de suas atribuições legais e a exibir,
quando exigido, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das
normas de prevenção à saúde.
Art. 101 — Nenhuma autoridade sanitária pode exercer as atribuições do seu cargo sem
exibir a credencial de identificação fiscal, devidamente autenticada, fornecida pela
autoridade competente.
ª lº - Fica proibida a outorga de credencial de identificação fiscal a quem não esteja
autorizado, em razão de cargo ou função, a exercer ou praticar, no âmbito da
legislação sanitária, atos de fiscalização.
5 Zº » A credencial a que se refere este artigo deve ser devolvida para inutilização, sob
as penas da lei, em casos de provimento em outro cargo público, exoneração ou
demissão, aposentadoria, bem como nos de licenciamento por prazo superior a 90
(noventa) dias e de suspensão do exercício do cargo.
5 3ª » A relação das autoridades sanitárias deve ser publicada semestralmente pelas
autoridades competentes, para fins de divulgação e conhecimento pelos interessados,
ou em menor prazo, a critério da autoridade sanitária competente, e por ocasião de
exclusão e inclusão dos membros da equipe de vigilância sanitária.
CAPÍTULO 111
ANÁLISE FISCAL
Art. 102 - (VETADO)
Art. 103 - Compete à autoridade sanitária colher amostras para análise fiscal de
insumos, matérias-primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos,
utensílios, embalagens, substâncias e produtos de interesse da saúde, com vistas à
verificação da sua conformidade a legislação sanitária.
Parágrafo único - Sempre que houver suspeita de risco à saúde, a colheita de amostra
para análise fiscal deve ser procedida com interdição cautelar do lote ou partida
encontrada.
Art. 104 — A colheita de amostra para fins de análise fiscal deve ser realizada mediante
a lavratura do termo de colheita de amostra e do termo de interdição, quando for o
caso, dividida em 03 (três) invo'lucros invioláveis, conservados adequadamente, de
forma a assegurar a sua autenticidade e características originais.
5 lº - Se a natureza ou quantidade não permitir a colheita de amostra em triplicata,
deve ser colhida amostra única e encaminhada ao laboratório oficial para a realização
de análise fiscal na presença do detentor ou fabricante do insumo, matéria prima,
aditivo, coadjuvante, recipiente, equipamento, utensílio, embalagem, substância ou
produto de interesse da saúde, não cabendo, no caso, perícia de contraprova.
5 zº - Na hipótese prevista no parágrafo lº deste artigo, se estiverem ausentes as
pessoas mencionadas, deverão ser convocadas 02 (duas) testemunhas para presenciar
a análise.
Art. 105 - Quando a análise fiscal concluir pela condenação dos insumos, matérias-
primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensílios, embalagens,
substâncias e produtos de interesse da saúde, a autoridade sanitária deve notificar o
responsável para apresentar defesa escrita ou requerer perícia de contraprova.
Art. 106 - O laudo analítico condenatória será considerado definitivo na hipótese de
não ser apresentada defesa ou de não ser solicitada perícia de contraprova, pelo
responsável ou detentor, no prazo de 10 (dez) dias.
Art. 107 - Não cabe defesa ou recurso, após condenação definitiva, em razão de laudo
laboratorial condenatória da perícia final de contraprova.
CAPÍTULO IV
DA INTERDIÇÃO, APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO DE PRODUTOS, EQUIPAMENTOS,
UTENSÍLIOS E ESTABELECIMENTOS
DE INTERESSE DA SAUDE
Art. 108 - Quando o resultado da análise fiscal indicar que o produto constitui risco a
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saúde, e' obrigatória sua interdição ou do estabelecimento.
Art. 109 - O detentor ou responsável pelo produto, equipamento e utensílios
interditados, fica proibido de entrega-lo ao consumo ou uso, desvia-Io ou substitui-Io,
no todo ou em parte, até que ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade
competente, sob pena de responsabilização civil ou criminal.
& lº - Os locais de interesse da saúde só podem ser desinterditados mediante
liberação da autoridade competente.
5 Zº — A desobediência por parte da empresa acarretará a aplicação das penas cabíveis
por responsabilizaçãocivil ou criminal, nos termos da legislação em vigor.
Art. 110 - Os produtos clandestinos de interesse da saúde, bem como aqueles com
prazos de validade vencidos, devem ser interditados pela autoridade sanitária, a qual,
após avaliação técnica, decidira sobre sua destinação.
Art. 111 - Nos casos de condenação definitiva, a autoridade sanitária deve determinar
a apreensão ou inutilização do produto.
Art. 112 — Quando o produto for considerado inadequado para uso ou consumo
humano, mas passível de utilização para outros fins, a autoridade sanitária deve lavrar
laudo técnico circunstanciado, definindo o seu destino final.
Art. 113 - Os produtos, equipamentos e utensílios de interesse da saúde .manifestamente alterados, considerados de risco à saúde, devem ser apreendidos ou
inutilizados sumariamente pela autoridade sanitária, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis.
Parágrafo único — Na hipótese do “caput", a autoridade sanitária deve lavrar laudo
técnico circunstanciado, ficando dispensada a colheita de amostra.
Art. 114 - Cabem ao detentor ou responsável pelo produto, equipamentos e utensílios
de interesse da saúde condenados, os encargos decorrentes do recolhimento,
transporte e inutilização, acompanhados pela autoridade sanitária até não mais ser
possível a utilização.
Art. 115 - Os procedimentos de análise fiscal, interdição, apreensão e inutilização de
produtos, equipamentos, utensílios e locais de interesse da saúde deverão ser objeto
de norma te'cnica.
CAPÍTULO v 'INFRAÇÓES SANITARIAS E PENALIDADES
Art. 116 - Considera-se infração sanitária, para fins deste Código e das pertinentes
normas técnicas, a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e
regulamentos que, por qualquer forma, se destinem a promoção, preservação e
recuperação da saúde.
Art. 117 — Responderá pela infração quem, por ação ou omissão, lhe deu causa, .concorreu para sua prática ou dela se beneficiou,
Parágrafo único - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou
proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis que vierem a
determinar avaria, deterioração ou alteração de locais, produtos ou bens de interesse
da saúde pública.
Art, 118 - As infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal
cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de:
I - advertência;
II » prestação de sen/iços a comunidade;
III- multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);
IV - apreensão de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
V - apreensão de animal;
VI , interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VII . inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VIII , suspensão de venda de produto;
IX — suspensão de fabricação de produto;

M
at

ér
ia

 P
L 

26
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

18
0.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 14/12/2017 14:17:20.

 fls. 71



)( - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos;
XI — proibição de propaganda;
XII - cancelamento de autorização para funcionamento de empresa;
><IIl - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo;
XIV — intervenção.
Parágrafo único , Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, o proprietário
do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas com transporte,
alimentação, assistênciaveterinária e outras decorrentes da apreensão.
Art. 119 . A penalidade de prestação de sen/iços a comunidade consiste em veicula ão
de mensagens educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade sanitária.
Art. 120 - A penalidade de intervenção será aplicada aos estabelecimentos prestadores
de serviços de saúde, indústrias de medicamentos, correlatos e outros, sempre que
houver riscos iminentes à saúde.
& 1ª - Os recursos públicos que venham a ser aplicados em um serviço privado
durante a ínten/enção deverão serlcobrados dos proprietários em dinheiro ou em
prestação de serviços ao Sistema Unico de Saúde - SUS.
5 Zº - A duração da intervenção Iimitar—se—á ao tempo julgado necessário pela
autoridade sanitária para que cesse o risco aludido no "caput" deste artigo, não
podendo exceder o período de 180 (cento e oitenta) dias.
5 30 - A inten/enção e a nomeação do interventor dos estabelecimentos apenados
competem ao Secretário Municipal da Saude, vedada a nomeação do então dirigente,
sócios ou responsáveis técnicos, seus cônjuges e parentes até segundo grau.
Art. 121 - A penalidade de multa consiste no pagamento das seguintes quantias:
I - nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
II — nas infrações graves, de R$ 30.001,00 (trinta mil e um reais) a R$ 100.000,00
(cem mil reais);
III - nas infrações gravíssimas, de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$
500.000,00 (quinhentos mil reais).
g 10 — Os valores previstos neste artigo deverão ser atualizados em lº de janeiro de
cada exercicio, de acordo com a variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no
exercício imediatamente anterior.
5 20 , Na hipótese de extinção do índice referido no parágrafo lº deste artigo, será
adotado outro criado por legislação federal que, de igual modo, reflita a perda do valor
aquisitivo da moeda.
Art. 122 - A penalidade de interdição será aplicada de imediato, sempre que o risco à
saúde da população o justificar, nas seguintes modalidades:
I - cautelar;
II - por tempo determinado;
III - definitiva.
Art. 123 , Para a graduação e imposição de penalidades, deverá a autoridade sanitária
considerar:
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;
II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências para a saúde pública;
III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias.
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da penalidade
de multa, a autoridade sanitária competente deverá levar em consideração a
capacidade econômica do infrator.
Art. 124 , São circunstâncias atenuantes:
! - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento;
11 - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou minorar as
consequências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado;
III , ser o infrator primário.
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Art. 125 , São circunstâncias agravantes ter o infrator:
l- agido corn dolo, ainda que eventual, fraude ou ma-fé;
iI — cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária;
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a
situação que caracterizou a infração;
IV - coagido outrem para a execução material da infração;
V - reincidido.
Art. 126 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes.
Art. 127 — A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade
máxima.
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicaros fatos aos conselhos
profissionais.
Art. 129 — São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades:
I » construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem .e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentos de assistência e
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando
as normas legais vigentes.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa;
il — construir ou fazer funcionarestabelecimentos comerciais, de produção, embalagem
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável
técnico legalmente habilitado.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da
licença, interdição e/ou multa;
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na
area de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção
e/ou multa;
lv - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar,
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos,
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros,
contrariando a legislação sanitária em vigor.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, .suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa;
v - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação,
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos
pertinentes,
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição
e/ou multa;
VI , reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de
sen/lços de saúde.
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa;
VII » manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa;
VIII » obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária
competente no exercício de suas funções.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
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XX - omitir informações referentes a riscos conhecidos a saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
)( - fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que ofereçam risco à
saúde do trabalhador.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do
equipamento, máquina, setor, local, estabelecimento e/ou multa;
><! - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar,
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar,
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade,
qualidade e segurança.
Penalidade: advertência, prestação de serviços a comunidade, apreensão e
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou muita;
XII - cornerCIalizar produtos institucionais e de distribuição gratuita.
Penalidade: interdição e/ou multa;
XIII - expor a venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo
expirado.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e
regulamentares.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a
legislação sanitária em vigor.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos,
cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente,
conforme definido em norma técnica, em precárias condições de funcionamento ou
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde.
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou multa;
XVIII — alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário,
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autorização
do órgão sanitário competente.
Penalidade: prestação de serviços a comunidade, interdição, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XIX — deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos
estabelecimentos de assistência a saúde, nos quais seja obrigatório programa de
controle de infecção.
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XX - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos,
sem a autorização dos órgãos competentes.
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXI - deixar de remeter a autoridade sanitária competente, na forma solicitada,
informações em saúde para fins de planejamento, correção finalística de atividades,
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatísticas
de saúde.
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Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intewenção;
XXII - deixar de notificar %: autoridade sanitária competente doenças e agravos à saúde
de notificação compulsória, inclusive acidentes de trabalho, doenças ou agravos à
saúde relacionados ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por
alimentos.
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXIII — transgredir outras normas legais federais, estaduais e municipais, destinadas à
promoção, prevenção e proteção à saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento de licença, proibição de
propaganda, intervenção e/ou multa;
XXIV — descumprir atos emanados das autoridades sanitárias visando à aplicação da
legislação pertinente à promoção, prevenção e proteção à saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de licença, proibição de
propaganda, intervenção e/ou multa;
x><v - desacatar autoridade sanitária no exercício de suas funções.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade e/ou multa. .CAPITULO VI
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DAS
INFRAÇOES DE NATUREZA SANITARIA
SEÇÃO I
AUTO DE INFRAÇÃO
Art. 130 - Quando constatadas irregularidadesconfiguradas como infração sanitária
neste Código, ou em outros diplomas legais vigentes, a autoridade sanitária
competente lavrara' de imediato os autos de infração.
Parágrafo único - As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo
pro'prio, iniciado com o auto de infração, observados o rito e os prazos estabelecidos
neste Código,
Art. 131 - O auto de infração, a ser lavrado em 03 (três) vias, no mínimo, destinando-
se a primeira ao autuado, conterá:
] - o nome da pessoa física ou denominação da pessoa jurídica autuada, especificando
o seu ramo de atividade e endereço;
II - o ato ou fato constitutivo da infração, o local, a hora e a data respectivos;
III » a disposição legal ou regulamentar transgredida;
IV - a indicação dodispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o
infrator; .V - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para defesa ou impugnação do auto de
infração;
VI - o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura;
VII - o nome, a identificação e a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação do fato pela
autoridade autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possivel.
& lº - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, será
ele cientincado do auto de infração por via postal, mediante carta registrada.
& zº A Restando infrutífera, por qualquer motivo, a medida prevista no parágrafo 1º
deste artigo, a cientificação do interessado far—se—á por meio de edital a ser publicado
uma unica vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação após 5
(cinco) dias de sua publicação.
Art. 132 - Configuram procedimento irregular de natureza grave a falsidade e a
omissão dolosa no preenchimento dos autos de infração.
Art. 133 - O não-cumprimento da obrigação subsistente, além da sua execução
forçada, acarretará, após decisão irrecorrível, a imposição de multa diária, arbitrada de
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acordo com os valores correspondentes à classificação da infração, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na legislação vigente.
SEÇAO II
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
Art. 134 - O auto de imposição de penalidade deve ser lavrado pela autoridade
competente, após decorrido o prazo estipulado pelo artigo 131, inciso V, ou
imediatamente após a data do indeferimento da defesa, quando houver.
& lº - Nos casos em que a infração exigir a ação pronta da autoridade sanitária para
proteção da saúde pública, as penalidades de apreensão, de interdição e de inutilização
devem ser aplicadas de imediato, sem prejuízo de outras eventualmente cabíveis.
5 20 » O auto de imposição de penalidade de apreensão, interdição ou inutilização, a
que se refere o parágrafo lº deste artigo, deve ser anexado ao auto de infração
original, e, quando se tratar de produtos, acompanhado do termo respectivo, que
especificara a sua natureza, quantidade e qualidade.
Art. 135 - O auto de imposição de penalidade de multa, a ser lavrado em 3 (três) vias,
no mínimo, destinando-se a primeira ao infrator, conterá:
[ - o nome da pessoa fisica ou jurídica e seu endereço;
II - o número, a série e a data do auto de infração respectivo;
III , o ato ou o fato constitutivo da infração e o local;
lv - a disposição legal ou regulamentar infringida;
V - a penalidade imposta e seu fundamento legal;
VI - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para interposição de recurso, contado da
ciência do autuado;
VII - a assinatura da autoridade autuante;
VIII - a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu representante legal ou
preposto, e, em caso de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade
autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível.
Parágrafo único — Na impossibilidade de efetivação da providência a que se refere o
inciso VIII deste artigo, observar-se-a' o procedimento previsto nos parágrafos lª e zº
do artigo 131 deste Código.
SEÇAO III
PROCESSAMENTO DAS MULTAS
Art. 136 - Transcorrido o prazo fixado no inciso VI do artigo 135, sem que tenha
havido interposição de recurso ou pagamento de multa, o infrator será notificado para
recolhêala no prazo de 30 (trinta) dias ao órgão arrecadador competente, sob pena de
cobrança judicial.
Art, 137 - Havendo interposição de recurso, o processo, apos decisão denegatória
definitiva, será restituído à autoridade autuante, para fins de lavratura da notificação
de que trata o artigo 136.
Parágrafo único - Não recolhida a multa no prazo de 30 (trinta) dias, o processo
administrativo será encaminhado ao órgão competente para cobrança judicial.
Art. 138 , O recolhimento das multas será feito na conta do Fundo Municipal de Saude,
mediante guia de recolhimento, que poderá ser fornecida, registrada e preenchida
pelos órgãos municipais.
seçÃo IV
RECURSOS
Art. 139 - O infrator poderá oferecer defesa ou impugnar o auto de infração no prazo
de 10 (dez) dias, contados da data de sua cientificação, observado o disposto nos
parágrafos 10 e zº do artigo 131 deste Código.
Art. 140 — A defesa ou impugnação será julgada e decidida pelo superior imediato do
servidor autuante, ouvindo—se este preliminarmente.
Parágrafo único — No procedimento previsto neste artigo, observar-se-ão os seguintes
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prazos, contados da data do respectivo recebimento do processo:
I - 5 (cinco) dias para a manifestação do sen/idor autuante;
II , 10 (dez) dias para o julgamento e decisão da defesa ou impugnação pelo superior
imediato.
Art. 141 - Da imposição de penalidade, poderá o infrator recorrer à autoridade
imediatamente superior, no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua ciência.
Parágrafo único - Da aplicação da penalidade de intervenção pelo Secretário Municipal
da Saúde, caberá recurso ao Chefe do Poder Executivo, na forma da legislação em
vigor, cuja decisão encerrará a instância administrativa.
Art. 142 - Mantida a decisão cominatória, caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias:
1 — à instância definida pelo órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em
Saúde, qualquer que seja a penalidade aplicada;
II - das decisões da autoridade definida no inciso I deste artigo, ao Diretor do órgão
coordenador do Sistema Municipalde Vigilância em Saúde, quando se tratar de
penalidade prevista nos incisos IV a XIII do artigo 118 ou de multa de valor
correspondente ao previsto nos incisos II e III do artigo 121.
Art. 143 - Os recursos serão decididos após a oitiva da autoridade autuante, a qual
poderá propor a revisão ou manutenção da decisão anterior.
Art. 144 - Os recursos só terão efeito suspensivo nos casos de imposição de multa.
Art. 145 - O infrator tomará ciência das decisões proferidas nos recursos pelas
autoridades sanitárias mediante publicação, na imprensa oficial, dos respectivos
despachos.
TITULO IX
DISPOSIÇÓES FINAIS
Art. 146 - As infrações "as disposições legais de ordem sanitária prescrevem em 5
(cinco) anos.
& lº , A prescrição interromper-se-á pela notificação ou qualquer outro ato da
autoridade sanitária que objetive a sua apuração e consequente imposição de
penalidade.
& Zº - Não corre prazo prescricional enquanto houver processo administrativo
pendente de decisão.
Art. 147 - Os prazos previstos neste Código e nas pertinentes normas técnicas correm
ininterruptamente.
Art. 148 , Quando o autuado for analfabeto ou fisicamente incapacitado, o auto poderá
ser assinado “a rogo" na presença de 02 (duas) testemunhas ou, na falta destas,
deverá ser feita a ressalva pela autoridade autuante.
Art. 149 - Os órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, após decisão definitiva na
esfera administrativa, farão publicar todas as penalidades aplicadas aos infratores da
legislação sanitária.
Art.. 150 — O disposto neste Código deverá, na sua aplicação, ser compatibilizado corn a
legislação sanitária correlata vigente, prevalecendo sempre os parâmetros legais e
técnico-científicos de proteção, promoção e preservação da saúde.
Art. 151 » Na ausência de norma legal especifica, prevista neste Código e nos demais
diplomas federais e estaduais vigentes, a autoridade sanitária, fundamentada em
documentos técnicos reconhecidos pela comunidade científica, poderá fazer exigências
que assegurem o cumprimento do artigo 2'J desta lei.
Art. 152 - Os órgãos de vigilância em saúde, em articulação com os órgãos que atuam
na área do meio ambiente, devem proceder à análise e manifestação a respeito dos
planos de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de saúde, elaborados pelos
estabelecimentos de assistência à saúde, com vistas à sua aprovação ou reprovação.
& lº » E de competência exclusiva dos órgãos de vigilância em saúde verificar se as
condições propostas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de
saúde aprovado estão sendo cumpridas pelos estabelecimentos de assistência à saúde.
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& Zº - Os órgãos de vigilância em saúde devem cooperar com os órgãos que atuam na
área do meio ambiente, quando solicitada a participação de seu quadro de pessoal
especializado.
Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da Lei nº 10.309, de 22 de abril
de 1987, caracteriza infração ao Código Sanitário ora instituido, aplicando-se as
penalidades e os procedimentos administrativos nele previstos.
Art. 154 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 155 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nº
10.153, de 7 de outubro de 1986, nº 10.770, de 8 de novembro de 1989, nº 11.728,
de 22 de fevereiro de 1995, nº 12.039, de 11 de abril de 1996, nº 12268, de 19 de
dezembro de 1996, nº 12.369, de 13 dejunho de 1997, nº 12.371, de
13 de junho de 1997, nº 13.456, de 26 de novembro de 2002, e nº 12.580, de 31 de
março de 1998, bem como os artigos Zº, 3“, 35, 36, 37, 38 e 39 da Lei nº 10.309, de
22 de abril de 1987. ,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 4500 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 9 de janeiro de 2004,
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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cÃgARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
Secretaíla (a
Secretaria o

%viwe de Ooo

gw
Çaº

do Legislativo

PROJETO DE LEI 01 - 00243I2016 do VereadorVavá (PT)
""Institui o Programa de Vacinação Para Colaboradores do Sistema de Transporte,

Professores e Proôssionaisque atuam junto ao Público".

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1“ - Fica instituído, no Programa de Vacinação Para colaboradores d Sistema de
Transporte, Professores e Profissionais que atuam junto ao Público.

Parágrafo Únioo - O disposto neste artigo será regulamentado por decreto.
Art. 2“ O Programa instituído no artigo 1“ desta Lei será destinado a todos

colaboradores do sistema de Transporte público e privado, professores da rede pública
municipal e particular e todo profissional que atue diretamente com o público em grande
quantidade, devidamente identihcados e que estejam exercendo sua função a época do
Calendário do Programas de Vacinação.

Parágrafo Único - O direito a que se refere o caput deste artigo aplica-se
exclusivamenteaos pronssionais que atuam diariamente com um grande fluxo de atendimento
ao público e atendimentoem geral.

Art. 3“ As vacinas a serem aplicadas dentro do programa, serão:
I- vacina contra a gripe:
II- vacina contra a gripe (influenza).
Art. 4“ O programa de vacinação de que trata a presente Lei será desenvolvido por

meio da autuação da Secretaria Municipal da Saúde, a quem competirá fornecer as vacinas e
os profissionais para sua aplicação.

Art. 5“ O Programa instituido, nesta Lei poderá ocorrer durante todo o ano. mas sua
realização sera executada prioritariamente no período de campanha de vacinação Hxado pelo
Poder Público.

Art. 6“ As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta de dotação
orçamentária própria, suplementadas, se necessário.

Art. 7“ Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. Sº Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário onda! da Cidade em 20/05/2016, p. 111

Para informaçõessobre este projeto. visite o site wmvcamarasggovhr.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
scores»; _ &&às'ôt iªa<'í“?*ítºhtar

de Documentat, (»

PROJETO DE LEI 01-00175/2016 do Vereador Arselino Tatto (PT)
"Estabelece diretrizes para a implantação do Programa Saúde na Escola no Municipio

de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1º O Programa Saúde na Escola, instituído pelo Decreto Federal 6286/2007,

objetiva contribuir para a formação integral dos estudantes da Rede Municipal de Ensino, por
meio de ações de prevenção. promoção e atenção a saúde.

Art. 2º São objetivos do Programa :

I - promoção da saúde;
|I - prevenção e controle de doenças;
III - melhoria da qualidade de vida dos alunos da rede municipal de ensino.
Art. 3“ São diretrizes para a implementação do Programa Saúde na Escola:
| » integração e articulação dos órgãos municipais competentes de educação e saúde;
II - controle social;
III - cuidado ao longo do tempo:
lv - monitoramento e avaliação permanentes.
Art. 4º São ações do Programa Saúde na Escola:
| - avaliação clínica;
II - avaliação nutricional;
III - promoção de alimentação saudável;
lV - avaliação oftalmológica;
V - avaliação da saúde e higiene bucal;
Vl - avaliação auditiva;

Vll - avaliação psicossocial;
VIII - atualização e controle do calendário vacinal;

IX - redução da morbimortalidade por acidentes e violências:
X - prevenção e redução do consumo do álcool;
Xl - prevenção do uso de drogas;
XII - promoção da saúde sexual e da saúde reprodutiva;
Xlll - controle do tabagismo e outros fatores de risco de câncer;
XIV - educação permanente em saúde;
XV - atividade física e saúde;
XVI - promoção da cultura da prevenção no âmbito escolar; e M
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XVII - inclusão das temáticas de educação em saúde no projeto politico pedagógico
das escolas.

Parágrafo único. As equipes de saúde da familia poderão realizar visitas periódicas e
permanentes às escolas para avaliar as condições de saúde dos educandos, bem como para
proporcionar o atendimento à saúde ao longo do ano letivo, de acordo com as necessidades
locais de saúde ideniificadas.

Art. 5“ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 06 de abril de 2016. As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oncial da Cidade em 15/04/20163 p. 152

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camarasggovbr.
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Fu n ªi- mºro

DEFERIDO
Ãh/I'ARAMUNICIPALDE/ SAO PAULO

RDS

45/2017
REQUERIMENTO

REQUEIRO; enquanto Lider da Bancada do Pedido dos Trabalhadores, nos
termos do 52” do artigo 275 do Regimento Interno; o desarquivamento e volta a
tramitação dos Projetos de Lei 564/2016 : 508/2016 ; 359/2016 ; 353/2016 ; 267/2016 ;

229/2016 ; 208/2016 ; 196/2016 ; 185/2016 ; 177/2016 ; 107/2016 ; 698/2015 ;

675/2015 ; 579/2015 ; 540/2015 ; 536/2015 ; 337/2015 ; 314/2015 ; 309/2015 ;

284/2015 ; 261/2015 ; 193/2015 ; 431/2014 ; 308/2014 ; 281/2014 ; 277/2014 ;

883/2013 ; 881/2013 ; 871/2013 ; 736/2013 ; 725/2013 ; 308/2013 ; 264/2013 ; e
224/2013.

E dos Projetos de Resolução 03/2016 ; 16/2015 ; 11/2015 ; e 09/2014; de
autoria do Nobre Vereador Reis,

Saia das Sessões; 1º de fevereiro de 2016.

(Vereadàwr
,;
onato

Líder da Bancada do PT

nº O:/J e a _deJl/m e
0 ;

-

Prmln

L!?íslatiw

'

50.22

19:16

03/02/2017

017001
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Paper para informação, rubncadocomo fama nª ....Áª ?

A sema
Sr. Supervisor,

Encaminha o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

A SGP-22
Sr. Supen/isor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 1345/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

Dªx / 0,94 / DE”

L E ?.
UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO

Supervisor da Equrpe Arquivo Geral
SGP 33
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Segue:untado_—:nesta data, 61“
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PapeW para mfermação, rubricadocomo «ªna nº ..

du processo nª ..

RE “arma—um:)
Ao Nobre Veáêjor ªftªs/ªlencar:

k,

Mama Vasnm Tamgu m Hosn

RF 11 323

"nm R
sala da '

Legislação Pan:
Em /

' m DE são PAULO 3'
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mado“), nesta dita,
. ' mgs) rubrlmdou) sob nº(a)Ã'LÉJM a fome de informação

sob num“, _ºgw 'KUJL
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Falha nº

Cãmara Municipalde São Paulo
Gabwnexc do Vereador
,use Police Nelo

REQUERIMENTO

AO EXCELENTÍSSIMO SENHORPRESIDENTEDA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Requeiro de V. Exa. providências, nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
sejam tomadas providências no sentido de oficiar ao Executivo para que o mesmo se
manifeste sobre os seguintes quesitos, necessários à instrução do PL 267/2016:

1 — Existem estudos sobre o número de crianças e adolescentes que são

vacinados no Município de São Paulo?

2 — Existe estudo ou estimativa quanto aos adultos não vacinados, que podem
além de contrairversões mais agressivas de doenças, também servirem como vetor de
transmissão para crianças que não completaram a imunização?

3 — Existe um estudo sobre qual é a parcela da população que mais adoece com
risco aumentadode gravidade?

4 4 Existe programa de vacinação para professores? Se existe qual o número
de vacinados nos últimos anos? Qual o valor do programa?

5 , Existem projetos de expansão?

São Paulo, 21 de agosto de 2017
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CAMARA MUNICIPAL DE

M? &

sÃo PAU LO

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Tramita nesta Comissão o projeto de lei nº 267/2016, de autoria do Nobre
Vereador Reis, que dispõe a respeito do Programa de Vacinação dos profissionais da
educação pública municipal, e dá outras providências.

A pedido do relator, para que esta Comissão possa se manifestar sobre o
projeto, solicito a V. Exa que seja encaminhado pedido de informações ao Executivo
para que esclareça em relação ao objeto do projeto em análise,

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

!* —
'

MABIOCÓVAS NETO
Presidente da ComissãgdeTConstituição, Justiça e Legislação Participativa
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Hummm Cáss
RF w

CAM-ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 19 de setembro de 2017.

Oficio SGP-12 nº 612/2017

CÓPIA
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça

e Legislação Participativa, nos lermos do art. 68 do Regimento interno e nos termos do
an. 32, g 2º, inciso lll, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência
pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 267/2016, de autoria do Vereador
Reis, que ”DISPÓE A RESPEITO DO PROGRAMA DE VACINAÇÃO aos PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, & Secretaria dessa
Comissão.

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e da justificativa.

S.G.?º€.—A,.T.L

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria R ': :; E É ; ;. ªº
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo

( /Viaduto do Chá, 15 - 9º andar — CEP 01415-001 - São Paulo - SP
v» a; ;“
liver ,“:» ºª

Tel.: (11) 3113-8350

Palácio Anchlela - Viaduto Jacarei, 100. 2“ andar, Sala 213-A , São Paulo - SP — CEP 01319-900Fone (11) 3396-4746 — cc ªcamara sn Gov.!”
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%%xrlwyw f/o (“%”me cá; (% 93%
São Paulo, É de 551?th de 2017,

GABINETE DO PREFEiTO ._.—www
« Fom?nº_3í_. do Proceso

()!/ido _Á. _? aí nº ÇH PÍ ])” É; "º' ,
“?

nàçaives

Ref.: Oficio SGP-12 nº 612/2017

DOCREC

845/2017

Senhor Presidente

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de :]
Constituição, Justiça e Legislação Panicipativa, encaminho a essa Presidência

ºvº);

cópia das informações prestadas pelo órgão municipal competente acerca do;
Projeto de Lei nº 267/2016, de autoria do Vereador Reis, que dispõe sobre

.

Programa de Vacinação dos Proâssionais da Educação Pública Municipal, ;.
concluindo por sua inviabilidade. à

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus
protestos de apreço e consideração. '

A
SAR EVEDO

Chefe de Gabinete
Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dªisimo
Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo

JA
' :

Resp] 7-15
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Wsm , SGP, 22
RF 17.300
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Folha nª

Prefeitura do Município de São
Secretaria Municipal da Saúde
Coordenação de Vigilância em Saúde

Folha de Informação nº =D

Processo 2017.0.146.994-0...... .......... ............... em 05/10/20

INTERESSADA:Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: Projeto de Lei 267/16, de autoria do Vereador Reis, que dispõe a respeito do
Programa de Vacinação dos Profissionais da Educação Pública Municipe/.

Diretora da Divisão de Vigilância Epidemiológica '
ROSA MARIA DIAS NAKAZAKI COP

Em atenção ao contido na inicial em referência ao disposto no Projeto de Lei nº
267/16, a respeito de Vacinação dos Profissionais da Rede de Educação Pública Municipal,
esclarecemos que o Programa Nacional de Imunização (PNI), criado em 1973,
regulamentado pela Lei nº 6.259, de 30/10/1975 e pelo Decreto nº 78,231, de 30/12/1976,
tem a função de:

o Coordenar e definir as normas. e procedimentos técnicos e científicos
articulados às secretarias de estado e destas com as secretarias municipais.

o Adquirir, conservar e distribuir os imunobiológicos do PNI em todo o pais.

Ressaltamos que os critérios para a indicação de aplicação de vacinas seguem
recomendações da Organização Mundial da Saúde, baseadas em estudos epidemiológicos,
levando em consideração os grupos mais afetados, frequência e proporção de casos, taxas
de incidência e de mortalidade e gravidade dos casos, além da capacidade de produção dos
laboratórios

As vacinas disponibilizadas nas salas de vacinas públicas são as constantes ,dos
calendários de vacinação da criança, adolescente, adulto, gestantes e idosos. Fazem parte
do calendario de vacinação do adulto as seguintes vacinas: Hepatite B, Febre Amarela para
os adultos que irão viajar para as áreas de recomendação de vacinação, SCR (Sarampo,
Caxumba e Rubéola), Dupla Adulto e dTpa (Difteria, Tétano, Coqueluche acelular) que tem
indicação para uso nas gestantes.

Esclarecemos ainda que:
o a vacina Hepatite B está disponível para todas as pessoas não vacinadas,

independente da idade e condição de risco; ,

o a vacina SCR está recomendada para os profissionais da educação nascidos a
partir de 1960;

o a vacina influenza, a partir de 2017, foi disponibilizada para os profissionais
da educação;

o em caso de surto de varicela em estabelecimentos de ensino que atendem
crianças até 5 anos, os profissionais da educação sem história de doença ou
de vacinação devem receber a vacina varicela.

Diante do exposto, os profissionais da educação estão contemplados com as vacinas
disponibilizadas pelo Programa Nacional de Imunizações.

Coordenação de
Gerência do Centro de Controle de Doenças
Rua Santa Isabel, 181 - 4“ Andar — 3397-8206.' São Paulo - SP - CEP 01223-010

FR_EFEITURA DE
SAO PAULO
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Prefeitura do Município de São
Secretaria Municipal da Saúde
Coordenação de Vigilância em Saúde

Folha de Informação nº

Processo 2017.0.146.994—0... . ........................
X

em 05/10/2017
Em atenção aos questionamentos contidos na Folha de Informação nº 4 ,

informamos que:

o O município de São Paulo possui um sistema de informação, o SIGA Módulo
Vacina, para o registro nominal das pessoas vacinadas. Este sistema permite
avaliar as coberturas vacinais dos calendários básico da criança e do
adolescente.

_

No ano de 2015 foi realizado o Inquérito de Saúde de uma amostra
significativa da população residente em área urbana e com domicílio fixo, que
permitiu verificar a situação vacinal das pessoas acima de 12 anos, bem como
os motivos da não vacinação;
Existem estudos epidemiológicos que fornecem a incidência das doenças, sua
gravidade e mortalidade na população geral;
o sistema de informação não permite identificar qual e' a categoria profissional
dos adultos vacinados, exceto para a vacina influenza. No ano de 2017 foram
aplicadas 82.715 doses em profissionais da educação.
Neste momento não há previsão de expansão das vacinas recomendadas pelo
Programa Nacional de Imunizações para o calendário de vacinação do adulto,

. ' A

C&PEA São Paulo, os de outubro de 2017.

;:Mw; . ' >
MARIA LÍGIÃ—BAG “BMS NERGER

Coordenadora do ProgramaMhnicipa'l de Imunização
Núcleo de Imunização/DVE/ COVISA/SMS

'/

Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA
Gerência do Centro de Controle de Doenças
Rua Santa Isabel, 181 - aº Andar - 3397-8205. ÚÉWLSB PREFEITURA DE
' São Paulo - SP ' CEP 01221—010 SAO PAULO
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rºms nº_

Prefeitura do Município de São
Secretaria Municipal da Saúde
Coordenadoria de Vigilância em Saúde

Folha de Informação nº 15

do Processo 2017—0.146.994-0....................... em 05/10/2017

INTERESSADA:Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: Projeto de Lei 267/16, de autoria do Vereador Reis, que dispõe a respeito do

_ Programa de Vacinação dos Profissionais da Educação Pública Municipal

A COVISA.G
Sra. Coordenadora

Em atenção ao solicitado na inicial seguem as'considerações do
Núcleo de Imunização em folhas 13 e 14, acerca da propositura do PL 267/2016.

São Paulo, 05 de outubro de 2017.

Rosa Maria as Nakazakl
Divisão de

VigilânciíEpi
emiológica 7 COVISA/SMS
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde
Coordenadoria de Vigilância em Saúde

Câªãà
pé

' FébioPa5,,- ""““
Folha de Informação nº

Do Processo 2017.0.146.994-0 em 06/10/2017 (a) RF'EÉPV

Interessada: CâmaraMun/”cpa!de São Paulo f/ ]
Assunto: Projeto de Lei 267/16 — de auton'a do Vereador Reis, que dispõe a
respeito do Programa de Vani-laçãodos ProEss/onaisda Educação PúblicaMunicipal.

SMS / G
Assessoria Parlamentar

Conforme solicitado às folhas 09 e 10, restituímos o presente com os
esclarecimentos apresentados pela Divisão de Vigilância Epidemiológica desta
coordenadoria, responsável 'pela Coordenação do Programa Municipal de Imunização,
às folhas 13 e 14. '

Colocamo—nos à disposição para outros esclarecimentos adicionais se

necessário.

São Paulo, 06 de Outubro de 2017.

Mobo/ww—
CRISTINA EMIKO MARUYAMASHIMABUKURO

Coordenadora de Vigilância em Saúde
SMS/COVISA

CMF/fp.

!!!!!!lynliln!!!!!uulueuueu
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.. PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P % '

PREFEITURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE ” “ "ªº
sÃo PAULO Assessoria Parlamentar

SAÚDE

51
Folha de informação nº iL/

/7// ,, W_“)?lliiam Héiio de Souza
RF 729753

Do Processo nº 2017.0.146.994-0 em 10.102017 a)

INTERESSADO: Câmara Municipalde São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 267/16, de autoria do Vereador Reis, que dispõe a
respeito do Programa de Vacinação dos Profissionais da
Educação Pública Municipal. Pedido de subsídios.com

A
SGM/ATL — Chefia
Senhora Assessora Especial

Em atendimento a solicitação de V. Sra., segue o presente
coma as informações prestadas pela Divisão de Vigilância Epidemiológica da

Coordenaçãode Vigilância em Saúde, juntadas às fis. 13 e 14.

São Paulo, 10 de outubro de 2017.

Uhçaivas

BHFB/whs

SZ wdn Prºcesso
Za,
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mr oi,Prefeitura do Município de São PW" *

Secretaria Municipal da Saúde
Coordenadoria de Vigilância em Saúde

, Folha de Infurnmorig m
'“ r pªª o l
(»; '.. (a) Mana Alice 5 Santos ;

ªº Vir. . . ,

Processo 2017.0.146.994—0............. ..................................... eM/11/2017W”

INTERESSADA:Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: Projeto de Lei 267/16, de autoria do Vereador Reis, que dispõe a respeito do
Programa de Vacinação dos Profissionais da Educação PúblicaMunicipal.

Diretor Substituto da Divisão de Vigilância Epidemiológica. CARLOS TADEU MARASTON FERREIRA

Em atenção ao solicitado na Folha de Informação nº 20 e considerando que:
0 Programa Nacional de Imunizações (PNI) foi criado em 1973, regulamentado

pela Lei Federal no 6259, de 30 de outubro de 1975, e pelo Decreto nº 78.321, de 12 de
agosto de 1976.

O PNI organiza toda a política nacional de vacinação da população brasileira e tem
como missão o controle, a erradicação e a eliminação de doenças imunopreveníveis.

É considerado uma das principais e mais relevantes intervenções em saúde
publica no Brasil, em especial pelo importante impacto obtido na redução de doenças nas
últimas décadas.

Os principais aliados no âmbito do SUS são as secretarias estaduais e municipais
de saúde.

As diretrizes e responsabilidades para a execução das ações de vigilância em
saúde, entre as quais se incluem as ações de vacinação, estão definidas em legislação
nacional que aponta que a gestão das ações é compartilhada pela União, pelos estados,
pelo Distrito Federal e pelos municípios.

As ações devem ser pactuadas na Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e na. Comissão Intergestores Bipartite (CIB), tendo por base a regionalização, a rede de
serviços e as tecnologias disponíveis.

As vacinas ofertadas na rotina dos serviços de saúde são definidas nos calendários
de vacinação, nos quais estão estabelecidos: os tipos de vacina; o número de doses do
esquema básico e dos reforços; a idade para a administração de cada dose; e o intervalo
entre uma dose e outra no caso do imunobiológico cuja proteção exija mais de uma
dose.

O PNI define considerando o risco, a vulnerabilidade e as especificidades sociais os
calendários de vacinação com orientações especificas para crianças, adolescentes,
adultos, gestantes, idosos e indígenas.

Os calendários de vacinação estão regulamentados por Portaria ministerial, no
âmbito PNI, em todo o território nacional, sendo atualizados sistematicamente por meio
de informes e notas técnicas pela Coordenação Geral do PNI.

O Brasil e' um dos países que oferece o maior número de vacinas gratuitamente à
população.

A inserção de um novo imunobiológico no programa e o estabelecimento
de novos grupos populacionais são decisões respaldadas em bases técnicas e cientificas,
tais como: evidencia epidemiológica-, eficácia e segurança da vacina; e garantia da

Coordenadoria de Vigllânoiaem Saude - COVISA
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Edordenedoriade vigilância em Saúde - COVISA

Prefeitura do Município de São Paulo'
Secretaria Municipal da Saúde
Coordenadoria de Vigilância em Saúde '

com
' w ,.

* (ª)

Processo 2017.0.146.994—0............. .....,...............................

sustentabilidade da estratégia, como, por exemplo, pela capacidade de produção dos
laboratórios públicos nacionais e capacidade institucional de armazenamento e
distribuição.

Faz parte do calendário de vacinação do adulto as seguintes vacinas: Hepatite B,
Febre amarela para os adultos que irão viajar para as áreas de recomendação de
vacinação, SCR (Sarampo, caxumba e rubéola), Dupla Adulto e dTpa (difteria, tétano,
coqueluche acelular) uso adulto para todas as grávidas.

A vacina influenza a partir de 2017 foi disponibilizada para os profissionais da
educação.

Os profissionais da educação estão contemplados com as vacinas disponibilizadas
pelo Programa Nacional de Imunizações.

Assim, o Programa Municipal de Imunizações é contrário ao Projeto de Lei

n0267/16, que dispõe a respeito de Vacinação dos Profissionais de Educação Pública
Municipal. *

São Paulo, 14 novembro de 2017.

““>/l ,rj,

;” % LW
MARIA Lígiª) IOTTE7RZÍIIOS NERGER

Coordenadora do Programa Municipal de Imunização
Núcleo de Imunização/DVE/ COVISA/SMS

1.—

RMS—3 ª“
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Prefeitura do Município de São 1751113533 '

Secretaria Municipal daSaúde
Coordenadoria de Vigilância em Saúde

Folha de Informação nº 23

do Processo 2017-0.146.994-0 .. em 14/1;/2017

Éªªãiâ e.

. INTERESSADA:Câmara Municipalde São Paulo
ASSUNTO: Projeto de Lei 267/16, de autoria do Vereador Reis, que dispõe a respeito do
Programa de Vacinação dos Profissionais da Educação Pública Municipal.

Á COVISA.G
Sr. José Olímpio de Moura Albuquerque

Em atenção ao solicitado em folha 20, segue como folhas 21 e 22 e 'parecer

do Programa Municipal de Imunização contrário ao Presente Projeto de Lei.

São Paulo, 14 de novembro de 2017.

LUIZ CLAUDIO FE “IDOLA
* Assistente ' Ico/CCD

99 SJSMS

CDVISACoordenadoria de Vig: ancla em sau ,; % ___—_._. uu. . _.-
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Prefeitura do Municípiode São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde
Coordenadoriade Vigilância em Saúde

mm
Do Processo 2017-0.146.994-0 em 14/11/2017 (a)

Folha de Informação nº 24

Interessada: CâmaraMun/"upa/de São Paulo.

Assunto: Projeto de Le/ 267/2016, de autoria do Vereador Reis, que dispõe a respeito do
Programa de Vacinação das Proâss/anais da Educação Pública MUNIC/pal.

SMS / G
Assessoria Parlamentar

Em atenção ao solicitado às fls nº 18 e 19, após ouvida a área técnica de

imunização desta Coordenadoria às fls. nº 21 e 22, entendemos não caber ao município

estabelecer programa de imunização para determinada categoria pronssional, visto que o

Programa Nacional de Imunização estabelece as diretrizes e define os públicos-alvo

considerando os critérios de risco, vulnerabilidade e especificidades sociais, não cabendo ao

município dehnir de forma autônoma estes públicos—alvo. Destacamos ainda que a partir de

2017 a vacina influenza foi disponibilizada para os profissionaisda educação.

Pelas razões apresentadas acima, manifestamo-nos pelo veto total ao PL nº 267/16.

São Paulo, 14 de Novembro de 2017.

.!: / / /' »au, w Avi—"
CRISTINA EMIKO MARUYAMASHIMABUKURO

Coordenadora de Vigilância em Saúde
SMS/COVISA

JOMA/fp
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% PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
P&EFEITURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA SAúçãmaã-k—m.a
SAO FAULO Assessoria Parlamentar ”145 “&

SAUDE
(obedecer l ºgum-m sww

Do Processo nº 2017.0.146.994-0 em 16.11.2017 a) ;;;,_ Wil Hélio déSouza
RF 729753

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 267/16, de autoria do Vereador Reis, que dispõe a
respeito do Programa de Vacinação dos Profissionais da
Educação Pública Municipal. Pedido de subsídios.

Á
SGM/ATL _ Chefia ' ' " *

Senhora Assessora Especial ' ;*

Em atendimento a solicitação de V. Sra., a matéria em

pauta foi encaminhada para manifestação da Área Técnica competente desta Pasta.
A presente iniciativa tem por objetivo “ Dispor a respeito

do Programa de Vacinação dos profissionais da educação pública Municipal, e

dá outras providências“
A Área Técnica da Coordenação do Programa Municipal

de Imunização Núcleo de Imunização/DVEICOVISAISMS,sob a Coordenação de

Vigilância em Saúde, juntadas às fls. 21 a 24, em breve síntese relativo a proposta

opinou pelo Veto, haja vista, entender que não cabe ao Municipio estabelecer

programa de imunização para determinada categoria profissional, visto que o

Programa Nacional de Imunização estabelece as diretrizes e define os publicos—alvo,

considerando os critérios de risco, vulnerabilidade e especificidades sociais, não

cabendo ao Município definir de forma autônoma estes publicos-alvo. Por oportuno.
e bom lembrar, que a partir de 2017, a vacina influenza foi disponibilizada para os

profissionais da educação.
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ªroma rª“ É 7 doProcasze
' Z 1“ A

% PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PHIL e ,

pREFE'TURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA SAW?” ”

,
““““

SÃO PAULO Assessoria Parlamentar "711121": Hélio de Sun,; 'SAÚDE Aun-novia Pavlamenw SMs
nr. 790753

Em que pese a louvável iniciativa do nobre autor, e sua
brilhante justificativa do Projeto de Lei em apreço este teve parecer desfavorável
pela Área Técnica correspondente dentro da estrutura organizacional da Secretaria
Municipal de Saúde.

Razão pela qual, nesta oportunidade, por conta das
informações encartadas neste trâmite a análise e justificativa tecnica recomenda o
não prosseguimento do Projeto de Lei nº 267/2016.

miªm
São Paulo, 16 de novembro de 2017,

l

Dani lSimões "

Chefed Gabinete
sm —G _, «;

BHFB/whs
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